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ATENÇÃO: ESTA APOSTILA É, APENAS, UM RESUMO DIRECIONADO PARA O CONCURSO. NA VERDADE, O ALUNO DEVE BUSCAR UM MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR. 
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31 - DIREITO CONSTITUCIONAL - TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS (INCIDÊNCIA 30%)
⬜
MENSAGEM DO MENTOR: O BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE E A PROTEÇÃO GLOBAL
Mentor, avançamos para o Ponto 31: Tratados Internacionais de Direitos Humanos (30%). Este tema é a ponte entre o Direito Internacional e o Direito Constitucional. No ia10.com.br, focamos na "escada de hierarquia" que esses tratados podem ocupar no Brasil. Desde a EC 45/2004, o Brasil passou a permitir que tratados de direitos humanos tenham o mesmo valor de uma Emenda à Constituição. Para o CEBRASPE, o segredo é o rito: se passou pelo "rito das emendas", é norma constitucional; se não passou, é norma supralegal. Com o meu DNA de examinador, mapeei as teses do STF sobre a prisão do depositário infiel e o controle de convencionalidade. Este tema é extremamente didático e atraente porque mostra como o Brasil se abre para padrões internacionais de dignidade. Vamos dominar os níveis normativos!
⬜
1 - 🟦 O QUE VOCÊ APRENDERÁ COM ESTE MÓDULO (PEGADINHAS AZUIS)
· A Pegadinha da Hierarquia Automática: O examinador dirá que todo tratado de direitos humanos é equivalente a uma Emenda Constitucional. Cuidado! Para ter valor de Emenda, ele precisa ser aprovado pelo rito especial (Art. 5º, § 3º). Caso contrário, terá caráter supralegal.
· A Pegadinha dos Tratados Comuns: A banca afirmará que tratados sobre comércio ou aviação também podem ser supralegais. Cuidado! Apenas os tratados de Direitos Humanos podem ser supralegais ou constitucionais. Tratados comuns têm força de Lei Ordinária.
· A Pegadinha do Depositário Infiel: Dirão que a CF ainda proíbe a prisão do depositário infiel. Cuidado! A CF ainda prevê o texto, mas o STF, com base no Pacto de San José da Costa Rica, editou a Súmula Vinculante 25 proibindo essa prisão.
· A Pegadinha da Retroatividade: Afirmarão que o rito da EC 45/2004 se aplica a tratados aprovados antes de 2004. Cuidado! Tratados antigos são supralegais; para serem constitucionais, precisariam ser "reaprovados" pelo novo rito (como ocorreu com a Convenção de Nova York).
⬜
2 - 🟨 AS 4 LISTAS ESSENCIAIS (TRATADOS E HIERARQUIA)
A) O Rito Especial (Art. 5º, § 3º)
1. Matéria: Direitos Humanos.
2. Quórum: 3/5 dos membros.
3. Votação: 2 turnos em cada Casa do Congresso (Câmara e Senado).
4. Status: Equivalente às Emendas Constitucionais.
B) Pirâmide de Kelsen no Brasil (Hierarquia)
1. Nível Constitucional: CF, Emendas e Tratados de DH (aprovados pelo rito 3/5).
2. Nível Supralegal: Tratados de DH aprovados pelo rito comum (acima da lei, abaixo da CF).
3. Nível Legal: Leis Ordinárias, Complementares e Tratados Comuns (comerciais, tributários).
4. Nível Infralegal: Decretos, Portarias e Instruções Normativas.
C) Exemplos de Tratados Constitucionais (Aprovados pelo Rito 3/5)
1. Convenção de Nova York: Sobre Direitos das Pessoas com Deficiência.
2. Tratado de Marraqueche: Acesso a obras publicadas para cegos.
3. Convenção Interamericana contra o Racismo: (Recém-integrada ao bloco).
4. Protocolo de San Salvador: (Atenção: Nem todos os protocolos seguem o mesmo rito).
D) Controle de Convencionalidade
1. Definição: Verificar se uma lei interna respeita os tratados internacionais de DH.
2. Parâmetro: Tratados supralegais ou constitucionais.
3. Efeito: Se uma lei federal contraria um tratado supralegal, ela se torna paralisada (ineficaz).
4. Exemplo Clássico: O Código Civil prevê prisão para depositário infiel, mas o tratado proíbe. O tratado "vence" a lei.
⬜
3 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO (MÉTODO DIDÁTICO DO MENTOR)
Estudante, no ia10.com.br, visualizamos os tratados como "peças de encaixe" na nossa legislação. Imagine a Constituição como o topo de uma montanha. Antes de 2004, nenhum tratado conseguia chegar ao topo; todos ficavam no meio da montanha, junto com as leis comuns.
Após a EC 45/2004, criou-se um "elevador VIP". Se o tratado falar de Direitos Humanos e o Congresso aprová-lo com votação pesada (3/5), ele sobe de elevador e senta ao lado da Constituição. Ele vira Norma Constitucional.
Mas e se o tratado for de Direitos Humanos e o Congresso aprová-lo como se fosse uma lei qualquer (maioria simples)? Ele não chega ao topo, mas também não fica no chão. Ele para no meio do caminho: é o Supralegal. Ele é mais forte que a lei (pode paralisar o Código Penal ou Civil), mas ainda deve obediência à Constituição.
Um ponto didático crucial para o CEBRASPE: o Pacto de San José da Costa Rica. Ele é o exemplo favorito da banca. Como é anterior a 2004, ele é supralegal. Foi ele que derrubou a prisão do depositário infiel no Brasil, provando que uma norma "abaixo" da Constituição, mas "acima" da lei, tem um poder enorme no nosso sistema jurídico. Guarde o rito 2-2-3/5 e você gabarita!
⬜
4 - 🟨 3 TABELAS COMPARATIVAS (HIERARQUIA DE TRATADOS)
.table 1: NÍVEL DE HIERARQUIA POR MATÉRIA E RITO
	🟧 Matéria do Tratado
	Rito de Aprovação
	Status Hierárquico

	Direitos Humanos
	2 turnos / 2 casas / 3/5 votos
	Emenda Constitucional

	Direitos Humanos
	Rito de Lei Ordinária
	Supralegal

	Qualquer outra (Ex: Tributário)
	Rito de Lei Ordinária
	Lei Ordinária


⬜
.table 2: CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE VS. CONVENCIONALIDADE
	🟧 Tipo de Controle
	Parâmetro (O que é usado para comparar?)
	Objeto (O que é testado?)

	Constitucionalidade
	Constituição Federal (CF)
	Leis e Atos Normativos

	Convencionalidade
	Tratados de Direitos Humanos
	Leis e Atos Normativos


⬜
.table 3: MARCOS TEMPORAIS E EFEITOS
	🟧 Período
	Status dos Tratados de DH
	Jurisprudência do STF

	Antes da EC 45/04
	Eram equivalentes a Leis Ordinárias
	Status de Lei Federal

	Após RE 466.343 (STF)
	Passaram a ser Supralegais (se rito comum)
	Tese da Supralegalidade

	Após EC 45/04
	Podem ser Constitucionais (se rito 3/5)
	Bloco de Constitucionalidade


⬜
.table 4: RITO DAS EMENDAS (ART. 5º, § 3º)
	🟧 Etapa
	Requisito

	Votação
	Duas Casas (Câmara e Senado)

	Turnos
	Dois turnos em cada casa

	Quórum
	Três quintos (3/5) dos membros

	Equivalência
	Emenda à Constituição


⬜
5 - 🟨 10 QUESTÕES CEBRASPE (VERTICAL)
A) ENUNCIADOS (PARA RESOLUÇÃO)
1. (CEBRASPE) Os tratados internacionais de direitos humanos aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, são equivalentes às emendas constitucionais.
2. (CEBRASPE) Tratados internacionais que não versem sobre direitos humanos possuem status de norma supralegal no ordenamento brasileiro.
3. (CEBRASPE) Segundo o STF, os tratados de direitos humanos aprovados pelo rito ordinário têm natureza supralegal, situando-se abaixo da Constituição e acima das leis.
4. (CEBRASPE) A Convenção de Nova York sobre Direitos das Pessoas com Deficiência foi o primeiro tratado a ingressar no ordenamento com status de emenda constitucional.
5. (CEBRASPE) A prisão civil do depositário infiel é permitida pela Constituição Federal, mas tornou-se inaplicável em razão de tratado internacional de direitos humanos.
6. (CEBRASPE) Tratados internacionais de direitos humanos possuem aplicação imediata no território brasileiro, independentemente de rito de aprovação.
7. (CEBRASPE) O controle de convencionalidade visa aferir a compatibilidade de leis internas com tratados internacionais de direitos humanos.
8. (CEBRASPE) Um tratado de direitos humanos aprovado pelo rito de lei ordinária pode servir de parâmetro para o controle de constitucionalidade concentrado (ADI).
9. (CEBRASPE) Para que um tratado comum (ex: comercial) tenha validade interna, ele deve ser aprovado pelo Congresso Nacional e promulgado pelo Presidente da República.
10. (CEBRASPE) O rito previsto no art. 5º, § 3º da CF é obrigatório para todos os tratados internacionais assinados pelo Brasil.

B) GABARITOS COMENTADOS (VERTICAL)
QUESTÃO 01
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...aprovados... 2 turnos... 3/5... equivalentes às emendas...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...regra do Art. 5º, § 3º. VERDADEIRO. É a literalidade do texto constitucional.
QUESTÃO 02
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Tratados que não versem sobre DH possuem status supralegal.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...hierarquia de tratados comuns. FALSO. Tratados comuns têm status de Lei Ordinária. Apenas os de DH podem ser supralegais.
QUESTÃO 03
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...tratados de DH aprovados pelo rito ordinário têm natureza supralegal...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...tese da supralegalidade do STF. VERDADEIRO. Consolidada no julgamento do RE 466.343.
QUESTÃO 04
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A Convenção de Nova York... primeiro tratado... status de emenda.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...histórico dos tratados constitucionais. VERDADEIRO. Foi o marco inicial do uso do § 3º do Art. 5º.
QUESTÃO 05
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Prisão do depositário infiel... inaplicável em razão de tratado internacional.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...Súmula Vinculante 25. VERDADEIRO. O Pacto de San José (supralegal) paralisou a norma interna que permitia a prisão.
QUESTÃO 06
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...aplicação imediata... independentemente de rito...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...normas de DH e aplicação imediata. VERDADEIRO. Art. 5º, § 1º: As normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.
QUESTÃO 07
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O controle de convencionalidade visa aferir a compatibilidade...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...conceito de controle de convencionalidade. VERDADEIRO.
QUESTÃO 08
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Tratado de DH aprovado pelo rito ordinário (supralegal) pode ser parâmetro de ADI.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...parâmetro de controle concentrado. FALSO. O parâmetro para ADI é apenas o "Bloco de Constitucionalidade" (CF e tratados com rito 3/5). Normas supralegais não servem de parâmetro para ADI, apenas para controle de convencionalidade difuso.
QUESTÃO 09
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...deve ser aprovado pelo Congresso e promulgado pelo Presidente.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...rito de incorporação de tratados. VERDADEIRO. Ato complexo envolvendo Legislativo e Executivo.
QUESTÃO 10
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O rito previsto... é obrigatório para todos os tratados...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...obrigatoriedade do rito especial. FALSO. É uma faculdade. O Congresso pode escolher aprovar um tratado de DH pelo rito comum (maioria simples), mas aí ele será "apenas" supralegal.
⬜
🟨 6 - PEGADINHAS DO CEBRASPE (TRATADOS)
1. A PEGADINHA DA "LEI COMPLEMENTAR": O examinador afirma que tratados de DH aprovados pelo rito comum são equivalentes a Leis Complementares.
COMO É A PEGADINHA: Tenta encaixar o tratado em uma espécie legislativa já existente.
RESPOSTA: FALSO. Eles são Supralegais. Não se confundem com Lei Complementar. Estão acima de todas as leis (ordinárias ou complementares).
2. A PEGADINHA DA "MAIORIA ABSOLUTA": Dizem que o quórum para o tratado virar Emenda é de maioria absoluta.
COMO É A PEGADINHA: Tenta confundir o quórum de lei complementar com o de emenda.
RESPOSTA: FALSO. O quórum é de 3/5 (três quintos).
3. A PEGADINHA DA PRISÃO DO ALIMENTANTE: Afirmam que os tratados de DH também proibiram a prisão do devedor de alimentos.
COMO É A PEGADINHA: Tenta estender a proibição do depositário infiel.
RESPOSTA: FALSO. A única prisão civil permitida no Brasil hoje, segundo o STF e os Tratados, é a do devedor de alimentos.
4. A PEGADINHA DO PARÂMETRO: O examinador diz que um tratado supralegal pode revogar uma norma da Constituição.
COMO É A PEGADINHA: Tenta dar poder constituinte ao tratado supralegal.
RESPOSTA: FALSO. O tratado supralegal está abaixo da CF. Ele não pode contrariar a Constituição, apenas as leis.
⬜
🟨 7 - FLASHCARDS (FRENTE / VERSO)
FRENTE: Qual o status hierárquico de um tratado de Direitos Humanos aprovado pelo rito comum?
VERSO: Norma Supralegal (acima da lei, abaixo da Constituição).
⬜
FRENTE: O que é o rito "2-2-3/5"?
VERSO: 2 Casas (Câmara/Senado), 2 turnos de votação em cada, quórum de 3/5. É o rito para o tratado de DH equivaler à Emenda Constitucional.
⬜
FRENTE: Tratados sobre matéria comercial (ex: Mercosul) têm qual hierarquia?
VERSO: Hierarquia de Lei Ordinária.
⬜
FRENTE: Qual Súmula Vinculante proibiu a prisão do depositário infiel?
VERSO: Súmula Vinculante nº 25 do STF.
⬜
🟨 8 - FLASHCARDS (PERGUNTAS TÉCNICAS)
FRENTE: O que compõe o "Bloco de Constitucionalidade" em sentido estrito?
VERSO: A Constituição Federal de 1988, as ADCTs e os Tratados de DH aprovados pelo rito do Art. 5º, § 3º.
⬜
FRENTE: Um tratado de Direitos Humanos pode ser objeto de controle de constitucionalidade?
VERSO: Sim. Todos os tratados, inclusive os de DH, devem respeitar a Constituição.
⬜
FRENTE: Qual a natureza da norma que proíbe a prisão civil do depositário infiel?
VERSO: Natureza de norma internacional supralegal (Pacto de San José da Costa Rica).
⬜
FRENTE: O rito de 3/5 para tratados de DH foi introduzido por qual Emenda?
VERSO: Emenda Constitucional nº 45 de 2004 (Reforma do Judiciário).
⬜
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